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1. A partir do indeferimento do libelo apresentado, o Denunciante

formula novo requerimento, que começa por questionar os termos da decisão que

rejeitou apeça, sugerindo que a decisão teria

Buscado agir em consonância com a necessidade de preservar as

instituições, já que o deferimento das diligências solicitadas e a oitivas [slc]

de testemunhas poderia talvez causar um desnecessário constrangimento

em alguns setores, à medida que desnudaria ainda mais os fatos e as

circunstâncias sobre as quais se deram a concessão da ilegal "verba de

equivalência" aos Procuradores do Estado, em processo administrativo - o
que é vedado - e sob a aquiescência dolosa, e reiterada, do Chefe do

Executivo Estadual.

Adiante requer, mais uma vez, que se "intime" o Tribunal de Contas

para que forneça cópia do processo administrativo em trânsito naquela Corte ou,

sucessivamente, que se conceda ainda maisprazo (5 dias) para que diligencie por
conta própría a eventual juntada daquelas peças.

Requer, também, que se mantenha a cópia do libelo nos autos, a

despeito da rejeição, "como parte indissocíáael desse processo de impeachment,

histórico em especial para o Tribunal de lustiça, para (r Assembleia Legislatiaa e também

para todas as demais instituições catnrinenses de Estado e seus concidadãos" .

Por fim, Íaz juntada de certa notificação endereçada à Governadora

interina, e sem maiores detalhamentos anota que,

Dado se tratar de fato novo, requer seja intimada a Governador4

em exercício, Daniela Reinehr, para informar a respeito de sua decisão nos

autos da notificação que versa sobre pedido administrativo para a
nulificação do procedimento aqui acoimado de ilegaf desde sal autorização

para processamento pelo Governador Moisés [slc], inclusive, tombado no

SGPE GVG22012020 (cópia do protocolo em anexo).

,Eis o resumo.
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2. O pedido de impeachment não pode ser conduzido como reflexo da

personificação dos anseios pessoais. Emrazão de sua gravidade e de seus efeitos

é imprescindível que sua condução seja feita com responsabilidade e retidão. É

por essa razão que nenhuma tentativa de tumulto processual que procure

desfocar a discussão ou desviúualizar sua vocação será admitida.

A exemplo do que apontei na decisão anterior, o libelo deveria cingir-

se ao sumário da acusação. Sua finalidade é de tal sorte limitada que o processo

penal sequer o contempla atualmentel. O seu indeferimento, por isso, nada tem

com eventual exercício de proteção de alguma instituição ou de seus membros,

como insinua o Denunciante. Convém, a propósito, a leitura da decisão que

proferi no julgamento da admissibilidade parcial da denúncia, quando ordenei

diligência específica - fora dos autos de impeachment, porque aqueles fatos em

questão nada dizem com o que se imputa ao Denunciado - a fim de que se apure,

em via adequada, se houve alguma irregularidade no âmbito administrativo.

3. Com relação ao pedido de diligência ao Tribunal de Contas do

Estado, também já havia sido dito que o Denunciante não fizera prova de

qualquer obstáculo à consecução daqueles documentos. Ainda que qualquer

cidadão que mantenha inscrição na OAB possa fazer a consulta diretamente a

processos administrativos e de obter cópia digital sem a necessidade de prévio

requerimento2, e que o parecer lançado no processo já componha (desde sempre)

t A exclusão do libelo deu-se à conta de sua inexpressividade, tendo em conta que no
processo penal ela representava unicamente a reafirmação da denúncia, sem possibilidade de

inovação, conforme se lê na justificativa apresentada para alteração do Código de Processo Penal,

na Mensagem n. 209 do Poder Executivo ao encaminhar o projeto de lei: "elimina-se o libelo-críme

acusatório, antiga reiaindicação já constante do anteprojeto losé Frederico Marques (1970) e dos projetos

de L975 e 1983, deoendo os autos, após os trânsito em julgado da decisão de pronúncia, ser remetidos ao

Tribunql do Júri, com o que se ganha em celeridade e eficiência". (Diário da Câmara dos Deputados, de

30.03.2001. Ano LVI. n. 41. p. 9.460).
z Dispõe o art. 3.qda Portaria TC-046U2016, que regulamenta a Res. TC-12612016, do

TCE/SC: " Art. 3e Os adaogados estão sujeitos à aerificação eletrônica da sua regular situação no Cadastro

Nacional de Adoogados, mqntido pelo Conselho Federal da Ordem dos Adaogados do Brasil.$ le

Quando o Cadastro Nacional de Adaogados estiaer indisponfutel, se a situação do inscrito era "regular" no

último acesso à SaIa Virtual, será permitida a aisualização e a prática de atos no processo até que seja

restabelecida a normalidade da comunicação com o referido cadastro e aalidadn a informação.$ 2'Q Ao
adaogado, independente de procuraçã0, é permitida a aisualização de qualquer processo em meio eletrônico,

I
obseraado o disposto na Lei n. 12.52712011 ou em ato normatiao especifico do Tribunal"
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estes autos, faculto aparte, pelo prazo de 3 (três) días, fazer a juntada do processo

administrativo correspondente.

4. Quanto ao requerimento de que se mantenha nos autos o libelo

rejeitado, conquanto inusitado o pedido e o fato de que não tenha havido

qualquer gesto no sentido de excluir a peça, não vejo óbice ao acolhimento. Ao

contrário do que foi sugerido na petição, não há nenhuma pretensão censória,

nem mesmo em relação a documentos inservíveis, desde que bem ciente o

Denunciante do seu caráter meramente protocolar. No mais, se o próprio

Peticionante faz questão de que ela fique acessível a todos os cidadãos, não há

razão para se privar os eventuais interessados da leitura.

5. Ao fim formula-se pedido sem conexão com o objeto desses autos.

Aparentemente no afã de persuadir a Governadora interina, o Denunciante

encaminhou certa notificação à Exma. Sra. Governadora em exercício,

aparentemente pedindo providências em relação ao pagamento da "verba de

equivalência".

Esse pedido, evidentemente, nada interessa ao fato aqui processado.

Primeiro porque a Sra. Governadora interina não é parte nesse processo; segundo

porque não é função desse juízo supervisionar diligências particulares de

quaisquer cidadãos, como se fosse órgão correcional, Íiscalízatório ou algo à sua

semelhança; terceiro porque o Denunciante é minimamente versado no

procedimento de impeachment - dado ser o autor do pedido em análise - e deve,

bem por isso, ordená-lo conforme determina a legislação regente.

Nesse caso, com todas as vênias, o documento juntado (a alegada

notificação) não tem nenhum propósito nestes autos, de sorte que ele deverá ser

devolvido ao Denunciante.

6. Isso posto, defiro em parte o requerimento, tão somente para

assegurar ao Denunciante o ptazo de 3 (três) dias para juntada de cópia do

processo administrativo indicado.

7. Ato contínuo, e independentemente de despacho, dê-se vista ao

,
J

Denunciado, pelo prazo de 3 (três) dias.
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8. Designo a data de27.11,.2020, às ths, para realização da sessão de

julgamento desta representação.

Intime-se

de Jde

D ADO CARDO ROESTER

)
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entr. em vigor nô doto de suo P

SSOES, .- lr",'."oo"',., 29 de ôutubro

12t11t2020

8"."r,""."" Ho.pi.oro. P".i",oo, pôra
A..o"iuçoo Benericente Ho.p,.n,o. So.
Co - rro - Perrtioa.

A 4.."-o'"'u l-eeisratrva oo Estaoo o" So..o C..".,".,
DECRTTA:
A.., '1o O A""'" ú","" rererênre áó N/unicrpio a" P".r.roo, co

L"' "o 16.733, o" 15 o" ourub.ô de 2015, p..., a v,sorar com a
arter.çâo constônte a" 4""*" U.'". a"..u Lut,

4..,20 E."" L"i ".",o-"- v,gor nô dara de sua púbrrcôçàô,
SALA DAS COIVISS0ES, "- Fro.,o.opori.,29 o" oútubro

d" 2020.
D"p,.oo. ROMtLDO TIION

Pres.dênte oo Co-,",ao o. Co...'.,'çao 
" J..",çn

ANEXO ÚNICO
(A'"".. . A""'" ú" "" rererênte oo M..i",p,o dé Peritiba o" L",.o

16,/33, o" 15 o".y..o." o" 2015)
"ANEXO UNICO

^ 
f,o tr

SALA DAS COIVI
d" 2020

D" p"".a. ROMILDO TITON
Co-i'.ao oe Co.s.tu,çao 

" J'".,ço

REDAÇÃO FINAL DO pRoJETo DJ L; ï *" 
^rrroroD"".-,"o 30 S".s""." plv RR N/".".. J."r

N'"". L",, u lu Co-po.n,o do
'l 0o Bu".rnoo ae Porrcra Miri.o., "o- ."o"
.o M,.i"rpro o" Br,-".u,.

A 4"""-or"'u Les.srativ6 ao E'.uoo a" So"to C".".,".,
DECRETA:
A^. 1o F,"" dênom,nadã 30 S".s"""" PM RR |V.."". J""r

N'"". L"i. o 1â Co-p'.n'o oo 1Oo B..ornoo de PorÍciô M,rrtar, com seae
.o M..,",pro o" B'.-".o,.

4.., 20 E.". L"i ""..u em v,sor nã dôta dê súô pubr,coçâo.
SALA DAS COMISSOES, e- Fro.a.opor,., 2g a" ourubrô

".2020. DUP"OOO ROIVILDO TITON
P.".,o..." ao Co-i.."o o. Co...,.,iç"o " J,".,ço

REDAÇÃO FrNAL D0 PROJETO DE LEt No 335/2020
A,.".o o A""," ú",." rerérênre oo M..,",p,o
de Peritibô, ou L"i "o 1 6,733, o" 201 5, e""
"Consolida as Leis que dispõem sobre o
reconhecimento dè utitidade púbtrca estaduat

"o âmbito do Estado de Santa Catarina,,,
pars attêrar ê dênominaçào ao Associaçao

TRIBUNAL ESPECIAL DE JULGAIVENTO
GABINTE DA PRESIDÊNCIA

EDTTAL DE PU-BL|CAÇÃO DE DECTSÃO MONOCRÁTICA N.6/2O2O
REPRFSLN lAÇAO N, OOO1.5/2O?O
R.p."."..u.t.i Rorr G,i-o.""" Zr- -". J""i."
Aa'osuoo'i L"..o.o Rio",.o Mo"r"' (OAB/SC O1 7,849) " Pn.,.r". 1,,.
M"o" .o. p..." (oAB,/sp 36,853 " OAB/SC 6,840_A)
Rep.".".t"ooi C..ro. Moi.n. o, Sir'o

_ Ao'oeoaor M".".. F"yP..o.. (OAB/SC 20.781)
Reprêsenta çào OO1,5/ 2O2O

- 
1. A po..'. do indererimento do ribero apresenrado, o

D".,."io.." formuls requenmenro, que começa por
questiohar os termos do decisao que rejeitou a peça, sugerindo
qúe a decisáo teria

8".""o" âgir em cohsonância dade dê

FNTIDADES DECI A IDADE

PERITIBA LEI ORIGINAL N"

2
A."o",oç"o Benercente Ho.pr.oro. Sao
C"-rro - Peritiba.

3.746. d" 1965
Ar.".uoo p.,o L",.0

'1 6,350, d" 2014

,(NR)

tentativa dê tuhutto processuat que procurê desfóc6r a dìscussào ou
desv'rtualiz.. su. vocaçào será adôitrda,

A 
"r"-pr" 

do que ôpontêr nô decisão anterior, o ribeto devêria
cingir_se oô sunár,o d. scusação, Sro ri.o,'ooo" é dê rat sôrre rrmrtadá que
o Procêsso penal sequêr o conrêmprô o.,o,-""..T,0.",,.o"r".,-"..o,
por .sso, nada tem com eventuât êxercÍcio de proreçàô de atguma
institurçâo ou de seus mefrbros,coho insinus o D"".""r"..", C.."n-,.
propósito,. teitura dô decisèô que profêri no jutgameóto dâ admrssibrtrdade
Parcial dâ denúncia, quando ordehei ditagêncra especÍfic6 - forá dos autôs
deimpeachmeht, porque aquetes fatos em questâo nôda dizem com o quê
se imputs 

"" D"""."iuao - a fim d6 que se êpure, êm vis adequoda, se
houve ârgum. irrêgutaridáde no âmbito âdministrativo.

3, C"-."r"ça. ôo pedido de ditisêôcia oo T.io,.ur a" C""...
stádo, também Já h6via sido ditô q"" o D"""."tante hâofrzera

de qu.lquer obstácuro à cohsecuçôo daguêtes documeôros
que quarquer crdadào quê mantenhâ insc.içâo 

"" 
OAB p....

P.

E

fazer a consutta d'rêtamêntê a procé

cópra digitãr seh â necêssidsde de
pârecer lônçado no processo Já compo

racurto â pôrte, pêro p."'" d" 3 (....)

a d m inrstrativo correspondente,

ssos admini5trativos e de obte.
prév,ô requêrid"..o2, . n," o

.n" (o"'o"."-p'")
dias, fazer â juntada do procèsso

presêrvar as ihstituiçôesr já que o deferimento das

4, Q"."." ao reque.,menro d€ que se mantenhô nos âutos o
libelo rejeat6dor conquânto inúsjtado ô pêdido ê o fâto de que ôâo tehhã
havidô qualquer gesto no sênrido de êxclurr a peça, naÕ vejo óbice ao
âcolhimento, Ao 

"o.a.".'o 
do que foi sugerido nô petrçào, não há

nenhuma pretensâo céósórrar êm retaçâo a documehtos
inservÍveis, desde que bem crente 

" 
D""""",u"a" do sêu cãráter

protocorar, N" -",., se o próprio P""i"io.u.." faz questsô
dê que ela fiqúe acessÍvet â tôdos os cidadôos, nôo há razao parô sê
privãr os eventuais interessôdos dô tertura.

A 
","'.""o 

do Ibêto dêu-se à conta de sua inexp.éssrvidâde, rendo eÕ
contá quê no p.ocesso pênat eta r€presentáva unica mente a rêârrfiaçâo
d6 dênúnclã, 5em pôssibltidade dê tnováçâo, coôformê

justiricativá apresêntada pãra artêrãçào oo Coaigo o" P.""".." P"..,, .n
M""..s.- 

".2O9 
a. P"d". E,""""'..6o êncâmrnhar o projêto de rêr:

"êr'-'..-r" o tibeto-crrnê 6ntiga rèiviódtc6çào Já consrante
do âhrepro.rêroJ"". F."o"",.. lvl."q."" (1970) 

" dos p.ojêtos d" 1975 "1983, o""""a" apos os *ânsito eh Jursãdo da decisão de

e â oitivss ["'.] o" testemunhss
um desnecessário const.angimento

em atguns seto.es, à medidá que desnudari. arndô hais os
fatos e as circunstâncias sobre as quars se dersm o
concessâo da ilegal "verba de êquivalência,, aos
P..""."a.""' ao E.toao, êm processo ôdminist.ativo - o
que é vedâdo - e sob a âquiescência dotosa, e reitêrsds, do
Cn"r" oo E'"",.,"o Estaouar,
Adiante requer, mais uma vê2, quê se ,,intime,, o Tribunal

o" Co..". par6 quê forhêç6 côp,a do processo admrnrstrativo êm
tránsito naquêra C...".r, sucessivameôte, que se conceda srhda
msis prazo (5 

",.") 
para que d,r,senc,ê por cônta próp.a â êvenruar

juntada daquêlas peças,
R"q,"r,.o-oe-, q,.

autos, a despeito da rejeição,
a cóPiã do libêto nos

Pârtê ihdissocióvêt desse
de impeachment, hiçtóricô em espèciat para o Triounor oe

J pronúncra, ser re ôetrdos .o T.,o,.u, oo Jo.,

faz juntEda de certa notiíicação endereçada

, ê seh mâiores detôrhamentos anotã que,

celeridade e eÍÌciência'. (Diário da Câmara
30.03.2001 . A"" LVt. " 4'1 . p. 9.460),

2 Di"po. " .*. 3,oo. P.*..r. TC.O461,/2016, c"" rêsurámêntâ . R".. IC-
I%/2076, do TCE/SC: "Art. 3p Os advogados estão sujeitos à "".,r,"uç"o6rê$ônrc6 dá sqd resutar stuóçâo no C.o.".." N.",...r a" Aaros.ao.,
mantidô pero Co..",n. Fédêrar dá O.a"- a.. Aa,osuoo. o. 8,.",,.S 'lo

Q.."o. " 
C.o""..o N""'o.", o" Ao"os.oo. estiver indisponÍvêrÍ se â s,tuaçào

do inscrito era "regular' no úÌtimo acesso à Sala Virtual, será permitida a
vrsuárizãção ê ô prárica de étos ôo processo âté quê soJâ rêstábetecidâ ã
norfialld6d€ da comuntcâçáo coh o rêfêrrdo cãdastro

'.to.-..no.$ 
2o Ao 

"o.os.o., 
indêpêndentê de procqração

€ v€lidada á

é Permrridâ a

dos Deputados, dePo. r'-,
Governaaora rnterina

D" o.
G."".."o"'"

tratar de fatô novo, requer seJa rntimôda a
em exercrcio, Do.i"ro R.i."n., par6 informôr â

sua decisão nos autos dá notific€çâo que versa
sobre pedido administrativo para a nutificáçâo do procedimento
ôqui ãcoimado de itegât, desde sat autorazaçao para
procêssanenro p"'o Go""..uoo. N/",". t.,"1, ,ncrusive, tômbado

"" sGpE GVG22O/2O2O ("op,o oo o...."",.-"- """,.i.ti" "."."-..
2. O p"otoo dê impeachmenrnâo pode ser condu2ido como

refrexo da pe.sonificôçôo dos ânseios pessoâis. E- .r.." 
"" 

.",
qravidade e de seus efeitos é imprescrndÍver que suó conduçào seja
feita com rêsponsabitidsd" 

".".,oao,t 
por essô rôz6o que nenhuha

TRIBUNAL ESPECIAL DE

JULGAN/ENTO

TRIBUNAL ESPECIAL DE
JULGAMENTO

Ão ooor .s/zo2oREPRESENT

CooídsadoÌia de Publi€Éo - Sistem lÍúomaiiado dê Editoraçâo

vlsuôllzaçâo de quôtquêr prôcesso

naLei n.I2-527/2Oat ou em ato normativo
elotrônrco, obsê.vado o di5posro

esp€ciíìco do Tribunal".
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côm o objeto

G"""".o a.."
o E"-.. S.".
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"...", Apo."".emenre hô or. dê

" 
D"."""i"... ehcaminhou cêrts

5, A. r'- formuta-se pèdido sem conexão TRIBUNAL ESPECIAL DE JULGAMENTO
GABINTE DA PRESIDÊNCIA

FDt tAL Dr- NOÌtÍ tcAÇAO N. 1/2O2O
REPRESENTAÇÃO N. 0002,6,/2020
R.p.".".toooi Co.,o. Mo'.n' oo S'r"o

G"...".o.." em exêrcrcio, aparentêmente pedrhdô prov,dênciss em
reraçáo ao pagamento da "verbâ de equivalência".

t"". p"o,oo, evidênremênre, nada iõteressa ao fôtô aqur
processado, P.,*"i.. porque a S.., G..".".a"rã inter.na hâô é partê

processoì segundo porquê não é funçâo desse jutzo
supèrvisionôr ditigências parrrcut6res dê 9úô,squer cidâdáôs,
fosse ór9ôo corrêcion.t, fiscêtizatório ou otgo à suâ semethonça;
tercêirô porquê 

" 
D"..""'""." é minihámente vêrsadô no procedjmento

de impeachmenr - dado do pedrdo em anátise - e deve,
bem por isso, ordená-to conforme determina a têgistaçào regenre,

N".." 
"..", com todôs âs vêôras, o documentô gr".uo. (.

ãrêgada notificaçoo) roo tem nenhum propósirô de sorte
que ere deverá ser devotvido no D..r.",o."",

6.1... p"..., dêfrro em parte o rêque.im
para assegurar oo D"..."iu.." o prazo de 3 (..n.) o,.. pars Juntada de
cóPia do processo âdminisrrativo ihdicado,

7,4." 
".".'""., e independêntemente de despacho, dê-se

vistâ ao D".,.",ooo, pêro prázo o" 3 (..n.) oi",.
B. D""is". a data dê 27.11.2O2O, 

"" 
9n., po.o réar,zôçâô ds

sessâô de julgamento destô fêpresentâçâo,
l.ti-""."
Fro.'u'opor,", l2 a" ".""-s." d" 2O2O.

DESEIVBARGADOR RICARDO ROESLER
PRESIDENTE

-* 
* *_
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GABINTE DA PRESIDÊNCIA

EDITAL DE PUBL|CAÇÃO DE DECISÃO MONOCRÁT|CA N. 1/2020
REPRESENTAÇAO N. 0002.6,/2020
R"p.".".taaoi C".ro. Moi".. oo Sir,.
Aa,osooosr |Vl".""" F"y P,"",. (OAB/SC 20.781)

Eoi...oo L,r. 8.,,.o,,^ (OAB/SC 21 ,OBI)
L"i. t.up".. ca_p"ro 8..." N".. (OAB/SC 41 ,393)

D..,.",o.t.i Hn,'o C"'". 8" i."". (OAB/SC 6, 268)
D".'."io.t"i 8.,". o" Ori,"'.u C."""'.a" (OAB/SC 34.565)
D"..'cio.t"i 8."..i. Cu-p.. Ko*or,*i (OAB/SC 3B.gB7)
D".'."io.t"i M".""'. 8".,..u o" S.."o
Aa'oeoaoi 1"."".o" Bo,"n..o. (OAB/SC 23,633)
D"."""i...": C..ro. Aro"..o Vi"i.n
D"...cio.t"i F.,"""ao a" M"rro Vio..u
Aa,osoooi 1"".u.o. Bo..no.o. (OAB/SC 23,633)
D"" """i".."i 1"."".o" Borcn arot (OAB/SC 23.633)
D".,.c,u.t" i D.'.io.. " B""rnu,. ". Bo."n o.o. (OAB/SC 29.25O)
D"...cio.t"i A""",-. C".",,. (OAB/SC 31,519)

, D"...cio.t"i Lo Bo."n..a. (OAB/SC 12.O15)
,r D"...cia.t" j Guo.,",'" 8""rnu,,". Roo,ie,". (OAB/SC 17.OB2)
D"..."io.t"i Aou,.o B"r"no, "". (OAB/SC 2.231)
D""""",".""r J...n 1"o"" 1"i." (OAB/SC 23,602)
D"."""i"".": Firip" H...iq," B.or"."
Aa,osoooi 1"."".a. Borcnarot (OAB/SC 23.633)
D...."ro.t"l Sn.s,o oo C,"n. Cu.o"..
Ao,osoooi 1"."".o. Bo."no.o. (OAB/SC 23,633)
D"""""i""t": N"r... L,"".u Firn.
Aovosaaoi 1"."..oo Bo."no"a. (OAB/SC 23.633)

Certtr,caoa a junt.da do retatório e determino à
S"".".o''u ao Trrounar E"p"",o,o. -J.rsu-".to q."i

") 
proceda ò notificaçâo dos D""""",.".". e do
R"p."r...uoo, ã de cóp,a do retatório,
ôbservsndo quanto à forma o irem 7 do rorefo aprovado
n6 dats de 30.1O.2O2O:

b) procedô à de cópiô do retatórro âos rhtegrantes
do Tribunet de Juts.mento F.p""io,, cômunrcahdô a data
de apreciaçáo do Pa.ecer,

N.ao oo".o.." o site ds 4"""-or"io L"9,.,o.,,o permitir ô
acesso à movrhênr6ç6o procêssuát e às pêças processuais mèdiante
simpres consulta, os âutos deverào pêrman""". 

". S"..".ala aré 6
dãta dâ ãpreciaçào do psr€cer, pâra consuttâ f.anqueâda
de5dejá a eventuat extração de cópias sem carg6 dos sutos.

c" - p.u-, ".
Frorisnóporis, '1 2 a" o,.,o.o d" 2O2O.

DESEIVBARGADOR RICARDO ROESLER
PRESIDENTE

-* 
* *--
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D"""""
D"""""

D"""""
D"""""

(oAB/SC 38,987)
M..""'o Bo.'..o o" So'.o

eonardo Borcnarot (OAB/SC 23.633)
iC.,ro. Aru..to Vr.r.o
:F"."""o. a" M"'ro Vio""o

Ao,oe"ooi 1"""".a" Borcnarot (OAB/SC 23,633)
D" """"," "t" : 1""" ".o" Bo."n o.o. (OAB/SC 23.633)
D".,.",..t" i Du rcia n. e B""r no.. ". Bo."no.o. (OAB/SC 29.25O)
De"""",a"t":A".",-" C".",," (OAB,/SC 31 519)
D"",.",o^t"i Lo Bo."no.o. (OAB/SC 12.OjS)
D...."io.te i Go o.'"r'" B""r n o,. ". Ro o.ie. ". (OAB/SC 1 j .OB2)
D"....io.t"r Aao..o B" r"n u,. "" (0AB/SC 2,231 )
D".,.",o.t"r J"... L"o.u 1",." (OAB/SC 23.602)
D"""."i""t": Frrip" H..",q." B.o'"".
Aa,oeoaoi 1"""".o" Bo."no,o. (OAB/SC 23.633)
De""."r""t": S..s,o oo C""no C".o.".
Ao.oeoooi 1"".".o. Borchârdt (OAB/SC 23.633)
D"""."i."t": N"r'"" L""".o Firn.
Ao..sooor 1"..u.o. Bo."no.o. (0AB/SC 23.633)

PARECER A REPRESENTAÇÀO N. OOO2.6/2020
R"roto.o i D"." - oo,eo oo." R".""" Po*.rro Worrr
R"p..."..o..". : Aa.,t. Becrna user, A".",- " C"..rro, 8"o.",. C" - p.,
Kowarsri,8..". o" O","i.o Cu..",."", C".,., A,u"..o Vi",.n. D,r"r".".
Becxnauser Bo."no.o., F"."""o" o. M",,o V,...o, Filp" H"".,q,"
8..r""", Guo.'",," 8""rno..". Roa.'s,"., H.ri. C",". 8",...., 1".
Bo."nu,a., J"."n L.o." L","", L"o.o.oo Bo."no.o., M..""ro Bo.,".o o.
S.".", N"'""" L."".o Firno " Sn.sio C..n" C..o.."
R"p.".".toaoi Co.ro. Mo,'n. oo S',,.
Rep'"."'toooi D..'"'o C.'..,.. R"'""n.

RELATÓRIO
Aoo,.o Beckhàuser, A"."r-. Cererro, 8""".r. Cu-p.,

Ko*or.r',8.""" a" O','",.o Co,."'."o, C..r.. A,o"..o Vr"i.", D,,"ro.""
8""rno,.". Borchardt, F.."..o. ae Merro Vio.,o, Frrip" H"".,e""
8..,".", Goo.i.rr" Becrrauser Roo.ie,.., Hnrio Cu.o" 8.,"."".|..
Bo."no.a., J.."n L"a." L"r"", Jo",n M"",", N",., L"""".o" Bôrchárdt,
Mu.""'" Bn.'".u o" S""." " Nir"o. Srr,n P""n"." apresenrarâ m
REPRESENTAÇÃO "- ru.. ao Excerentrssr-" G."".".o". oo E,.ooo o"
So..o Co.o.'.o, S"^n.. C..r.. Mo,.n. oo S,r,o, " o. E,""r".",..,-o
Vi"""G"""""uo..n oo E."ooo o" Sn."u Cu.o.,"", S""n.." D"",.,.
C",""'.o R.,."n. K"",'",, da suposta prótica dê crimes de
respons.batidade, pretehdéndo â decreraçôo da pêrda dos seus cargos,
bem como a inabititaçâo para o êxêrcÍcio dâ funçôo púbtrca,

Sustentaram que "ao ordenar despesas ilegais, colocar em
risco a incolumidade púbtica e consentir com a dêscôradã corrupçào
instaurada no peÍÍodo, procedêram Caíos Moisés e Daniela Reinehr de
modo incompatÍvel com a dignidade, a honra ê o decoro do cargo",.

Ar"s.."- que, em 28 a" uo.ir d" 2O2O, por me,o ds
reportagêm oo Tn" 1..".""pt Brastr, tomou-s6 conhêcihenro de que o
G"""."" aceitarâ propost.s fôrjadas psra comprs de .esprradores
rantasm6s pero varor d" R$ 33,OO0.000,00 (..,"". e três m,rhòês dê
.""'"), o" modô que, apó5 atuação oo Ministerio Pro,i"o 

" 
a. P.a".

Jro'.'o.,o, foi possÍvet o broqueio de uh rerço do vstor psgo
anteciPadamente,

Ao,''..- que os ratos sáo apurados .o Op".nçao Or
(O',sn"'.), á qusr decorre de esrorços do |\/linistério Puo,,"o o" S."."
Co.o.,.o, oo Triou^ar a" Co..o. oo E..uoo 

" oo Por,"," Ci,,r, o"- 
"o-o

R"
deu em razào oo Co-i..ao Po.'u-"..o. a" 1"q,".,.o dos

sprradorês, que trô nitou .o 4","-or"i" L"s,.ru.i,".
4".".""".."u- q'" o E,."r"."r."i-o S".no. Go,"..ooo. o.

E.".ao a"r" pãrricrpaçâo ãriva durahte o processo de comp.â dos
equipâhentos, sendo responsávet peto imenso dano
erério, espêcialnenre porque se trstav€ dê comprâ dê equrpshentô
hospitôtar fuhdamentar ao combatê a" Co.o.or,",., sendo que â
afirmaçào oo R"p.""".aooo, dê desconhecimehto da aquisiçso dos
respiradores, nôo se sustentâ diantê dos diver5os etementos que
ihdicam quê cÕnheciá dos fatos,

D'.'"."- que, êm 31 o" -..ç. d" 2O2O, consoanrè veriricõ-
do procêsso adhinis'.tivô 

", SEA OOOO34O4/ZO2O,
Excetentrssimo S""n.' G".".""ao. Co.'o" Mo,.n, o. S,,,o .,o-""", a
4.."-or"iu L"9'"ro.,." proJêro de re. qu€ vis6va 6utôrìzar que .
adninist.açâo púbr'ca reãtizassê pôgsmênto an.ecrpâdo de
equipamentos necessários para o enfrentamento da pandemia do
c."i4"1 9, o que ihdrca quê tiôha ciénci6 dâ forma dê conÍstaÇao da
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